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Um ano de governo 
Ricardo Nunes: uma 
cidade à deriva

4



	 No dia 16 de maio de 
2022, a cidade de São Paulo 
completa um ano de gover-
no Ricardo Nunes. 
	 Passado o período, a população ainda sen-
te que está à deriva, abandonada à própria sorte. 
Desde que assumiu a prefeitura definitivamente, 
por ocasião do falecimento do então prefeito Bru-
no Covas (PSDB), em 16 de maio de 2021, o atual 
prefeito não conseguiu mostrar a que veio, pois as 
ações do seu governo são pouco notadas. Tampou-
co o discurso da continuidade no início do manda-
to se sustenta como marca do (des)governo.

  	 Em memória do antecessor, Nunes assu-
miu o compromisso de desenvolver novos proje-
tos, com foco na redução das desigualdades. Para 
garantir dignidade aos cidadãos, a municipalidade 
criaria condições para tornar a cidade mais justa, 
com oportunidades para todos e valorizaria os ser-
vidores públicos. Mas, ao contrário do discurso, a 
cidade que ainda sofre com as crises sanitária, so-
cial e econômica, acumula problemas em todas as 
áreas – na educação, saúde, assistência social, zela-
doria, e muitas outras. E o que a população vê em 
seu cotidiano é uma cidade sem comando e negli-
genciada.
  Não por acaso, uma pesquisa realizada pelo ins-
tituto Datafolha, em abril de 2022, revelou que o 
prefeito tem o menor índice de aprovação desde o 
início da série histórica, que começou em 1986. Um 
outro dado demonstrado pela pesquisa é o percen-
tual de 12% dos entrevistados que não sabem ava-
liar o governo do atual gestor.
 
  	 A pesquisa capta o sentimento da popu-
lação paulistana, que não enxerga nenhuma ação 
da prefeitura que consiga dar resposta aos diversos 
problemas enfrentados pela população que vive e 
trabalha na cidade. 
  É compreensível que parte dos cidadãos paulista-
nos não consiga nem avaliar o atual governo, já que 
Nunes não teve êxito ao tentar fixar alguma marca 
ou imprimir sua identidade. Além disso, a gestão 
está evidentemente inerte frente aos inúmeros de-
safios a serem enfrentados, principalmente pelos 

problemas causados pela pandemia da Covid-19, 
que poderão ser agravados pelo afrouxamento das 
medidas de combate e prevenção ao coronavírus.
 
  	 Também falta planejamento e implemen-
tação de políticas públicas efetivas para fazer de 
São Paulo uma cidade justa, com qualidade de vida, 
portanto, boa de se viver. O desolador cenário apre-
sentado se opõe ao discurso construído e proferido 
pelo prefeito, pois, o que se constata são ações rea-
lizadas por um governo que prioriza os mais afortu-
nados, em detrimento da população mais pobre.
 
  	 Algumas medidas tomadas pelo desgover-
no aprofundam a desigualdade social na cidade de 
São Paulo:

- Retirada de direitos dos servidores públicos: o 
pacote de maldades. Mesmo sem obrigação legal, 
o prefeito aprovou a reforma da previdência muni-
cipal, que aumenta a idade mínima para aposenta-
doria e taxa até a aposentadoria de servidores que 
recebem mais de um salário mínimo. Além disso, 
também atua sob o critério: dois pesos, duas medi-
das. Enquanto com uma mão retira o direito às fal-
tas abonadas dos servidores em geral, com a outra 
promove um conjunto de mudanças administrati-
vas que dobrou os salários de indicados políticos e 
concedeu aumento de até 37% a cargos de chefia, 
como Subprefeitos.

- O IPTU foi reajustado de forma abusiva nas regi-
ões periféricas da cidade. Como, por exemplo, em 
Cidade Ademar, Campo Limpo e Capão Redondo 
o aumento foi de até 89,15%, enquanto em bairros 
nobres, como Brooklin, Morumbi e Ipiranga, tive-
ram redução de 10,21%.

- O Censo da População em Situação de Rua, reali-
zado em 2021, revelou um aumento de 31% de pes-
soas vivendo nas ruas de São Paulo e um aumento 
no número de famílias em situação de rua. Uma 
parcela considerável dessas pessoas se alimenta 
com comida retirada do lixo, situação que ainda 
coloca em risco a saúde dessa população.

  	 Tais pontos são alguns exemplos de ques-
tões que revelam uma cidade abandonada, sem 
comando e sem direção, em um momento em que 
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a prefeitura deveria atuar de maneira efetiva para 
tirar a sociedade paulistana de uma situação deso-
ladora.

  	 A pandemia também aprofundou a crise 
econômica gerando, segundo o IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística), uma inflação 
acumulada até março/2022 de 11,30%, acompanha-
da pelos índices de desemprego que chegam a dois 
dígitos (11,2%), fato que aprofunda ainda mais a po-
breza no município.
  
  	 A demonstração da inoperância adminis-
trativa do prefeito Ricardo Nunes se revela ainda 
mais no descaso com o dinheiro público que se 
encontra parado no caixa da prefeitura. São R$30 
bilhões de reais, valor que poderia ser investido em 
políticas públicas voltadas para a solução das prin-
cipais demandas e ampliação de políticas públicas 
enfraquecidas.

  	 O motivo da discussão não está centrado 
na importância da cidade de São Paulo para o de-
senvolvimento do País, nem no elevado volume 
de arrecadação e orçamento. Os cidadãos e cida-
dãs devem ser a principal motivação, cujo direito 
à cidade, às oportunidades, à qualidade de vida, à 
esperança, valores tão caros à cidadania, dependem 
integralmente das ações de quem governa. 
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7

Nunes amplia 
desigualdade com 
aumento do IPTU 
aos mais pobres



 	 Nunes concretizou o 
aumento do IPTU dos mais 
pobres e redução dos mais 
ricos, ampliando a desi-
gualdade e contrariando as 
proposições que clamam 
por maior justiça fiscal. 
	 A concentração de renda e riqueza é um 
dos principais problemas sociais e econômicos da 
cidade de São Paulo. Devido a elas, as oportunida-
des de acesso à educação, saúde, trabalho e serviços 
sociais são desiguais, prejudicando quem mais pre-
cisa: a população mais pobre.

  	 Historicamente é possível verificar o pro-
cesso de concentração de renda e riqueza no mu-
nicípio. Até 1893, o mercado imobiliário era ine-
xistente na cidade e a Câmara Municipal era a 
responsável por conceder terras. Sem grandes sur-
presas, os beneficiários da política pública em ques-
tão eram exclusivamente membros ligados direta 
ou indiretamente aos ocupantes de cargos muni-
cipais. Eram, em geral, homens, brancos, da elite 
política e econômica.
 
  	 A exclusão do acesso à terra urbana, a con-
centração de patrimônio e a concepção da proprie-
dade como direito de um pequeno grupo, consiste 
em um privilégio marcante da história política e 
econômica da cidade, fortemente caracterizada por 
tais desigualdades sociais e econômicas.

  	 Na gestão Haddad, a sociedade obteve aces-
so aos dados atualizados da concentração fundiá-
ria na cidade de São Paulo. O decreto 56.701/2015 
possibilitou que os dados do cadastro imobiliário 
fiscal relativo ao IPTU  se tornassem públicos. 
  	 A partir da importante base de dados foi 
possível mensurar que em 2020 o patrimônio imo-
biliário de São Paulo era de R$1,3 trilhão de reais e 
que 1% dos proprietários, 18.013 contribuintes com 
maior patrimônio imobiliário, detinham 42,47% do 
total do patrimônio imobiliário de São Paulo. Neste 
seleto grupo, notou-se que havia contribuintes com 
patrimônio imobiliário superior a R$9 milhões de 

reais a preços de mercado.
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1% dos contribuintes
(18 mil)

Se apropria de 42,5%
do patrimônio imobiliário
da cidade de São Paulo
(R$550 bilhões)

Fonte: Cadastro Imobilário Fiscal relativo ao IPTU 2020
Elaborado pela Liderana do PT
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  	 Mesmo com os dados alarmantes em mãos, 
a elite econômica e financeira sempre evoca o ar-
gumento da meritocracia para questionar as políti-
cas de enfrentamento da desigualdade, sejam elas 
por meio da tributação dos mais ricos, geração de 
empregos, programas de distribuição de renda ou 
políticas afirmativas. Focam na narrativa que a eles 
interessa, tentando apagar os registros históricos 
de uma formação marcada por privilégios e benefí-
cios.

  	 O peso da estrutura social injusta recai nos 
ombros de paulistanos e paulistanas e se expressa 
nas relações sociais, econômicas e étnico-raciais, 
com desdobramentos tangíveis na concentração de 
patrimônio, da renda e do acesso a bens e serviços.

Mecanismos para superar as desigualda-
des
  
  	 O poder público tem a oportunidade de 
atacar as desigualdades sociais e econômicas atra-
vés de políticas tributárias e políticas sociais. Por 
exemplo, uma arrecadação de impostos progressi-
va, que considere a capacidade de contribuição do 
cidadão, como já está previsto na constituição.(§ 1º 
do art. 145)

  	 O Partido dos Trabalhadores enfrentou a 
batalha da implementação do IPTU Progressivo 
desde a primeira gestão do PT na cidade. Na gestão 
Erundina, a Comissão Municipal de Valores Mo-
biliários foi criada para manter atualizada a PGV 
(Planta Genérica de Valores), que é a base de cál-
culo para a cobrança do imposto e implementou o 
IPTU Progressivo, mas enfrentou muitos questio-
namentos judiciais e foi considerada inconstitucio-
nal.
 
  	 A possibilidade de tornar justa a tributa-
ção ganhou novo entusiasmo com a aprovação 
da Emenda Constitucional 29/2000 que incluía 
a progressividade em razão do valor, localização e 
uso do imóvel.

  	 O Partido dos Trabalhadores seguiu na luta 
para 
enfrentar a questão e, no início da segunda gestão 
do PT na cidade de São Paulo, foi aprovado o IPTU 

Progressivo com alíquotas diferenciadas pelo valor 
do imóvel e tipo de uso. A progressividade benefi-
ciava 69% dos contribuintes com isenções ou des-
contos, enquanto os demais passaram a realizar o 
pagamento de maiores alíquotas.
  A terceira gestão petista assumiu a prefeitura com 
uma PGV totalmente defasada. O valor de refe-
rência da prefeitura havia despencado de 58% do 
valor de mercado, em 2003, para 30%, em 2013. 
Para correção da  ampla distorção, mais uma vez, 
o princípio orientador foi a justiça fiscal. A gestão 
corrigiu os valores incluindo o critério da localiza-
ção, diferenciando os valores unitários do metro de 
construção por três zonas fiscais: área central, cen-
tro expandido e periferias. Na área central, a corre-
ção foi de 90%, no centro expandido, de 45% e nas 
periferias houve uma redução de 1%.

  	 A alta concentração da propriedade na ci-
dade de São Paulo torna as alterações necessárias 
em batalhas prolongadas com setores econômicos 
que possuem grande influência no Poder Legisla-
tivo e na mídia, mas o Partido dos Trabalhadores 
não se furtou a enfrentar esses interesses. A imple-
mentação do IPTU progressivo na cidade de São 
Paulo se orienta pela redução das desigualdades 
sociais, seguindo a premissa de que os proprietários 
que possuem maior capacidade econômica devem 
contribuir mais.

  	 Essa tensão apareceu com clareza na dispu-
ta eleitoral de 2016, em que o candidato João Dória 
recebeu R$800 mil para sua campanha à Prefeitura 
de São Paulo dos membros do grupo Savoy, um dos 
maiores proprietários da cidade de São Paulo. Do-
ria trocou o apoio pelo congelamento do reajuste 
do IPTU no ano seguinte, contrariando determi-
nação legal que exigia atualização.
  Seguindo os interesses dos bilionários na cidade 
de São Paulo, o prefeito Ricardo Nunes fez o im-
pensável, aumentou o IPTU para os mais pobres e 
moradores da periferia, enquanto dos mais ricos e 
moradores das regiões mais centrais, em muitos ca-
sos, terão redução no imposto. Uma casa na perife-
ria terá um aumento de 89,2%, enquanto uma casa 
com mais de 700 m2 no centro terá um desconto 
de 5,3%.
 
  	 Se havia alguma dúvida sobre o aumento 
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da desigualdade com a proposta apresentada, anulamos completamente qualquer vestígio de hesitação ao 
analisar a expectativa de arrecadação com o IPTU por zona fiscal. Segundo os dados apresentados pela Se-
cretaria Municipal da Fazenda, São Paulo terá uma gigantesca arrecadação do IPTU em 33% na zona fiscal 
1 (centro) e de 36% na zona fiscal 2 (centro expandido) enquanto nas zonas fiscais 3 e 4 (respectivamente).

	 A atualização da PGV está longe de ser uma questão meramente técnica, já que a técnica é evocada 
por aqueles que querem esconder a ampliação da desigualdade e que defendem os interesses de uma classe 
rentista, que acumula patrimônio e privilégios.
 
  	 A bancada do PT obstruiu por todos os meios a votação do aumento escandaloso do IPTU, mas a 
base governista seguiu orientação do prefeito Ricardo Nunes e aprovou o projeto contra os interesses da 
maioria da população.

Aumento de IPTU 
por região

Centro e centro expandido Periferia

33%
36%

78%
70%
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Pacotão de maldades 
de Nunes: 
Ataque aos direitos 
dos Servidores 
Públicos é concretizado 



	 A Previdência Social é 
um importante sistema de 
proteção social dos traba-
lhadores e trabalhadoras, 
especialmente na ocasião 
da sua inatividade.
 	  Em 2021, Nunes pressionou o legislativo e 
conseguiu aprovar a emenda nº 41/22 à Lei Orgâni-
ca do Município, que promoveu mais um episódio 
de retirada de direitos dos servidores municipais da 
cidade de São Paulo. A bancada do PT votou con-
trariamente ao ataque aos direitos dos trabalhado-
res e trabalhadoras.. 

  	 Em uma sequência de ataques aos trabalha-
dores, a emenda imprimiu novas regras ao Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS), com regras 
ainda mais duras do que a reforma da previdência 
promovida pelo governo Bolsonaro, que represen-
tou um ataque brutal aos direitos dos trabalhadores 
e trabalhadoras por todo Brasil.
Entre as principais alterações estão:
 
  	 Os aposentados e pensionistas que rece-
biam acima do teto do Regime Geral de Previdên-
cia Social (RGPS) recolhiam 14% para subsidiar o 
regime de previdência municipal. Agora, também 
os servidores aposentados e pensionistas que re-
cebam acima do Salário Mínimo, no valor de R$ 
1.100,00, que antes eram isentos de contribuição 
previdenciária, irão recolher a alíquota de 14% para 
o regime de previdência municipal. Um aumento 
na camada inferior do funcionalismo público.
 
  	 A alteração terá impacto para todos os ser-
vidores, uma vez que, a base de cálculo que inci-
dia apenas na parcela de rendimentos acima de R$ 
6.433,57, com a alteração, a aplicação da alíquota 
será nos valores acima de R$ 1.100,00. Segundo 
cálculos do DIEESE, o acréscimo do valor da con-
tribuição pode chegar a R$ 9.707,10/ano.
                                         	
  	 Com as alterações, o Regime Próprio de 
Previdência passa a ser composto por dois fundos 
previdenciários, um fundo de repartição simples, o 
Fundo Financeiro - FUNFIN, e um fundo de capi-

talização, o Fundo Previdenciário – FUNPREV. 
 
  	 O FUNFIN é destinado ao custeio de be-
nefícios previdenciários para os servidores efetivos 
que ingressaram no município de São Paulo até 
27/12/2018, e que não tenham aderido a previdên-
cia complementar e o FUNPREV, é destinado ao 
custeio de aposentados e pensionistas que ingres-
saram após 27/12/2018, aposentados que nasceram 
antes de 31/13/53 aos que aderirem ao Regime de 
Previdência Complementar (RPC) independente 
da data de ingresso no serviço público.
 
  	 Um outro ponto agravante é o novo cálculo 
da média para compor o valor da aposentadoria. A 
partir do novo cenário, a média aritmética passa a 
ser calculada sobre todos os vencimentos, antes era 
sobre os 80% maiores, o que consequentemente re-
baixa o valor da aposentadoria.
 
	 Em uma sequência de retrocessos, a refor-
ma complicou ainda mais  a vida  do trabalhador 
com o aumento da idade e do tempo de contribui-
ção previdenciária para a aposentadoria de todos 
os servidores que estão em exercício, autorizou a 
cobrança de alíquota extra se a Prefeitura declarar 
déficit previdenciário e ainda reduziu de 70% para 
50% a pensão por morte.
 
	 Não contente, Nunes ainda aprovou a Lei 
Nº 17.722/2022 (Nº 652/21, do Executivo), que re-
duziu o direito do servidor à abonada de 10 para 
6 ao ano. O direito não foi inteiramente retirado, 
como aconteceu com os servidores públicos do 
Estado, em função da resistência e negociação ao 
projeto feitas pela bancada do Partido dos Traba-
lhadores. 
 

13



14

Prefeitura de São Paulo
se transforma em uma 
fábrica de emergências



	 Em uma gestão sem grandes feitos, lamentavelmente, 
um dos aspectos que mais se destaca é a falta de capacida-
de de planejamento e de gestão de licitações regulares para 
as contratações de obras, serviços e aquisição de materiais 
na cidade.
	 É notável e alarmante o expressivo aumento dos valores de contratações feitas diretamente por dis-
pensa de licitação, com enquadramento em casos de emergência ou calamidade pública.

	 Apesar de ser algo previsto na legislação, é necessária a comprovação das situações emergenciais, 
calamitosas ou de graves e iminentes riscos à segurança pública, além da justificativa dos preços e das razões 
da escolha do fornecedor dos produtos, serviços e das obras contratadas. 

	 Confira a evolução dos valores empenhados nos últimos 10 anos:

	 O crescimento dos valores empenhados em contratos emergenciais de 2020 para 2021 foi de 78%, e 
de 2020 para 2022, de 115%. Os valores empenhados em contratações emergenciais nunca foram tão eleva-
dos como na gestão de Nunes.

Obras emergenciais

Ano Valor empenhado total (em R$)

2013
2014
2015

2016
2017
2018
2019
2020

2021

2022

2.518.320,76

8.519.004,31

11.425.313,27

39.842.025,52
11.032603,39

14.800.657,47
111.594.849,89

117.762.492,64

210.372.713,83

253.658.501,07

15



 Na mira do TCM

  	 Diversos contratos de obras emergenciais 
firmados na gestão Ricardo Nunes estão sendo 
objeto de fiscalização pelo Tribunal de Contas do 
Município. O órgão investiga se os contratos estão 
dentro da legislação.

	 O TCM constatou que nos últimos anos 
“houve aumento substancial do valor gasto pela 
SIURB (Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Urbana e Obras) com contratações emergenciais” e 
que, inclusive, haviam contratos que sequer indica-
vam o seu valor.

	 Estranhamente, a maior parte desses con-
tratos seriam executados em 180 dias, que é o prazo 
máximo permitido pela legislação vigente, contan-
do a partir da ocorrência da emergência ou calami-
dade. Em alguns contratos, o tempo para a execu-
ção das obras extrapolou o prazo legal máximo.

	 Além do grande volume de contratações 
feitas em caráter emergencial, existem obras em 
execução em locais em que a necessidade da reali-
zação foi detectada muito antes da data de contra-
tação.
 
	 Os fortes indícios de emergências fabrica-
das caracterizam uma fraude para burlar o procedi-
mento licitatório. Um exemplo de maquiagem nas 
contratações é uma obra no Jaçanã, localizado na 
Zona Norte da capital, solicitada como emergen-
cial, mas que foi iniciada 11 meses após constatado 
o problema pela Defesa Civil. Além de descobrir-
mos que haveria tempo hábil para realizar a devida 
licitação, a contratação custou R$ 25 milhões aos 
cofres públicos.
 
	 Alguns outros serviços, inclusive os de na-
tureza continuada, também foram amplamente 
enquadrados como emergenciais pela administra-
ção municipal. É extremamente preocupante notar 
que o trâmite que seria apenas utilizado em situa-
ções excepcionais, se tornou algo trivial na gestão e 
é submetido aos critérios estipulados pela legisla-
ção.

	 Confira algumas contratações emergenciais 

que não se justificam: 

serviços de fiscalização automática de trânsito, com equi-
pamento/sistema eletrônico;

serviços de informática na área de sustentação de sistemas 
da informação;

serviços de administração, gerenciamento, emissão e dis-
tribuição de benefício de auxílio alimentação para estu-
dantes, na forma CARTÃO ELETRÔNICO;

serviços de limpeza, asseio e conservação predial das uni-
dades pertencentes a Casas de Cultura e serviços de vigi-
lância e segurança patrimonial, desarmada para as uni-
dades da Secretaria Municipal de Cultura.

	 A duração dos contratos também é uma 
questão delicada, já que os serviços de necessida-
des contínuas, na maior parte extrapolam o prazo 
de 180 dias, que é o período previsto na legislação.

	 A manobra que vem sendo utilizada por 
Nunes para “driblar” essa vedação tem sido o en-
cerramento de um contrato emergencial de 180 
dias por decurso do prazo e emendando outros 
contratos com a mesma empresa por mais 180 dias 
e, assim sucessivamente ou, simplesmente a prorro-
gação dos contratos emergenciais por prazos supe-
riores a 180 dias.
 
	 Além de ilegal, as contratações emergen-
ciais por prazo superior a 180 dias e/ou tecnica-
mente injustificáveis demonstram a incapacidade 
da municipalidade de realizar os necessários proce-
dimentos licitatórios de maneira regular e no prazo 
adequado.

	 É possível ressaltar que os quatro contratos 
emergenciais de serviços de fiscalização automáti-
ca de trânsito, com equipamento/sistema eletrôni-
co, seguem passando por diversas renovações desde 
17 de setembro de 2020 com as mesmas empresas. 
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Nunes consegue a 
façanha de ser pior 
que Dória no 1ºano 
de governo: 
descumpre Fundeb e não 
aplica os valores mínimos 
da educaçãoda educação



	 Existem pouquíssimas 
unanimidades na política, 
o que é extremamente 
atípico, por isso, é tão rele-
vante quando a sociedade 
define que a educação deve 
ser prioridade, e nenhum represen-
tante do povo ousa se manifestar contrariamente, 
nem mesmo Nelson Rodrigues deixaria de enxer-
gar méritos em tal consonância. 

	 A relevância do tema impulsiona que a 
bancada do Partido dos Trabalhadores acompanhe 
de perto a execução das políticas públicas educa-
cionais no município de São Paulo e seus possíveis 
desdobramentos.
 
	 É perceptível a distância entre discurso 
e realidade, já que aqueles que deveriam guiar as 
políticas educacionais estão desorientados e acu-
mulam problemas e improvisos. Os objetivos e me-
tas de aprendizagem se perdem com uma rapidez 
indesejável em uma cidade da magnitude de São 
Paulo.
 
	 O primeiro ano da gestão Dória na educa-
ção foi um dos piores dos últimos tempos, mas a 
gestão Nunes ultrapassou a barreira negativa do 
antecessor e apresentou uma gestão ainda mais 
problemática.
 
	 A aplicação mínima de recursos da educa-
ção exigida pela Constituição Federal e os princi-
pais programas que afetaram a baixa aplicação em 
ambos os governos. Para maiores detalhes da polí-
tica educacional nesse um ano de governo Nunes 

consulte a página 42.
 
	 Em 2017, o Partido dos Trabalhadores 
acompanhou atentamente a execução orçamentá-
ria da Secretaria Municipal de Educação ao longo 
do ano. O baixo nível de investimento público, o 
menor dos últimos 10 anos, foi um sinal de alerta 
de que políticas públicas essenciais estavam sendo 
descontinuadas.  

	 Na pasta da educação, a ausência pratica-
mente total de investimentos, o congelamento dos 
recursos para continuidade das obras do CEUs, 
o corte de recursos do programa Leve Leite e do 
transporte escolar gratuito eram um prelúdio da 
baixa execução dos recursos em manutenção e de-
senvolvimento do ensino.

	 Contudo, o demonstrativo inicial das des-
pesas em educação apontava uma despesa de 
27,23% da receita de impostos e transferências fe-
derais. O percentual era inferior ao registrado nos 
dois anos anteriores, o que já poderia ser objeto de 
questionamento. Porém, o valor era alto para aque-
les que acompanhavam semanalmente a execução 
orçamentária da educação e esperam por um nú-
mero ainda menor.

	 Em março de 2018, a Secretaria Municipal 
da Educação recebeu a solicitação para que enviasse 
um relatório detalhado das despesas consideradas 
com manutenção e desenvolvimento do ensino. O 
documento deveria ser apresentado rapidamente, 
já que o demonstrativo exigido pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal foi publicado no final de janeiro, 
mas foi entregue somente em junho daquele ano.

	 Naquele meio-tempo, o Tribunal de Contas 
do Município publicou o relatório de auditoria em 
que constava uma série de inconsistências, como a 
inclusão de R$ 2,9 bilhões de compensações tari-
fárias nas despesas relacionadas ao ensino e a to-
talidade das despesas com operação e manutenção 
dos CEUs, incluindo funções não educacionais em 
despesas que deveriam ser exclusivamente com o 
ensino.

	 Apenas os valores identificados como des-
toantes eram suficientes para o descumprimento 
da aplicação mínima prevista constitucionalmente, 
no entanto, o Tribunal contabilizou R$ 463 milhões 
de despesas com aposentados, valores não compu-
tados inicialmente pelo Executivo, como despesas 
de manutenção e desenvolvimento do ensino, e 
que passaram a ser proibidos com a emenda cons-
titucional do novo Fundeb (Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica). Com tais 
ajustes, o percentual aplicado em manutenção e 
desenvolvimento do ensino caiu para 25,29%, um 
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dos patamares mais baixos registrados pelo município de São Paulo.

	 Pela dificuldade em identificar as despesas da educação, conforme previsão da Constituição Federal 
e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, seria necessário um demonstrativo detalhado com as respectivas 
dotações orçamentárias que compõem as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 
	 Para um efetivo acompanhamento e controle das despesas, a Liderança do PT propôs uma emenda 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias que exigia o envio de tal demonstrativo junto ao envio da Lei Orçamen-
tária Anual. A emenda foi aprovada e incorporada às seguidas peças orçamentárias. O demonstrativo é um 

importante instrumento de controle e através dele 
foi possível identificar irregularidades no primeiro 
ano do governo Nunes.
	 A gestão do atual prefeito acumula proble-
mas no gerenciamento da educação, desde a falta 
de vagas nos anos iniciais do ensino fundamental 
até a operação conturbada do programa de distri-
buição de uniforme escolar. 

	 Os problemas são por diversas razões, mas 
a prefeitura de São Paulo não pode evocar uma 
possível falta de recursos. A máxima de que não há 
política pública sem orçamento está em desuso na 
cidade de São Paulo, pois o que não falta é receita. 

	 Na educação não é diferente, o Fundeb 
destinou R$5,8 bilhões à cidade de São Paulo, no 
entanto, R$668 milhões não foram aplicados, fica-
ram em caixa, sem uso. A Lei que regulamentou o 

Fundeb prevê que, no máximo, 10% dos recursos 
recebidos no exercício podem ser utilizados no pri-
meiro quadrimestre posterior. O volume de recur-
sos que ficou parado ultrapassa o limite estipulado, 
representando 11,34% dos recursos recebidos.

Bilhões de reais ao apagar das luzes

	 O descumprimento demonstra a total falta 
de planejamento da Secretaria Municipal de Edu-
cação, já que os empenhos realizados ao final do 
exercício não foram suficientes para cumprir com a 
exigência legal. Em dezembro, R$5,1 bilhões foram 
empenhados, sendo que R$3,3 bilhões foram ape-
nas no último dia do ano.

	 Segundo a Secretaria do Tesouro Nacional, 
a despesa que for empenhada com base no crédi-
to orçamentário deverá pertencer ao exercício em 

2015 2016 2017

27,94%

25,29%

28,57%

Fonte: REEO e TCM

Aplicação em desenvolvimento do ensino
Prefeitura de São Paulo
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questão, ou seja, despesas empenhadas em 2021 deverão ser utilizadas, exclusivamente, para pagamento de 
despesas executadas no mesmo ano. 

	 Os altos volumes empenhados no último dia do ano nos alertam para indício de irregularidade no 
cumprimento da legislação (art. 212 da Constituição Federal). Os Estados e Municípios devem aplicar, no 
mínimo, 25% na manutenção e desenvolvimento do ensino. Nas contas apresentadas pela municipalidade, o 
cumprimento foi apenas 0,43% superior ao mínimo (R$240,1 milhões), mas R$3,4 bilhões constam em restos 
a pagar, ou seja, não foram executados no mesmo ano. É alarmante que exista um grande risco de que os 
empenhos inadequados sejam cancelados e o total aplicado seja menor do que o exigido. 
	 A Liderança do PT identificou empenhos irregulares realizados em 30 de dezembro de 2021, como 
os abaixo relacionados:

	
- Contrato para gerenciamento de reformas em 736 escolas  no valor de R$828 milhões. Foi empenhado na íntegra, mas 
esse não é um procedimento regular, é permitido o empenhamento da parcela correspondente ao gerenciamento das obras 
que equivale a 10% do total.

- Contrato para realizar licitações e o gerenciamento de intervenções em equipamentos educacionais, especificamente, a 
construção de 22 unidades educacionais, como no item anterior, foi empenhado a totalidade do contrato (R$213 milhões), 
sem os objetos terem sido licitados. Os procedimentos legais autorizam apenas o empenho da parte referente ao gerencia-
mento, equivalente a 10%.

- Empenho para Programas de Uniforme e Material Escolar, no valor de R$411 milhões, foi executado sem identificar a 
razão social e número do CNPJ do beneficiário contratado, operação completamente irregular.

- Aquisição de periódicos da Editora Magia de Ler (Jornal Joca) no valor de R$40 milhões, sem qualquer procedimento de 
seleção por preço ou qualidade do item.

	 Além dos pontos irregulares temos também o empenho de R$328 milhões destinados ao PTRF 
(Programa de Transferência de Recursos Financeiros) que ocorreu nas duas últimas semanas de dezembro. 
O programa envia recursos às unidades escolares, mas o prazo foi insuficiente para que os gestores das esco-
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las viabilizassem contratações de serviços ou adquirissem bens de consumo.

	 Os vereadores do PT apresentaram requerimento de informação, representação ao TCM, convida-
ram o Secretário Municipal de Educação para dar explicações e ainda foi realizada uma audiência pública 
sobre a execução das políticas educacionais em 2021. Contudo, até o momento, as autoridades não apresen-
taram as justificativas para as questões apontadas.

	 Caso os descumprimentos sejam confirmados, a aplicação em manutenção e desenvolvimento do 
ensino ficaria em 22,17%, abaixo do mínimo definido na constituição federal. 
Nunes é uma continuidade deteriorada da gestão do PSDB na educação.
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São Paulo: 
a política da exclusão 
e da concentração 
de riquezas



A carga tributária brasileira chegou a 33,9% do PIB em 
2021, ou seja, a cada R$10 reais da produção de bens e ser-
viços, cerca de R$3,39 eram destinados ao pagamento de impostos. O valor recorde demonstra a in-
sensatez dos atuais governantes em aumentar impostos em um momento em que a população enfrenta os 
problemas decorrentes da crise econômica gerada pela pandemia do Coronavírus (Covid-19).

	 Enquanto isso, o motorista de aplicativo se depara com a diminuição de sua renda somada ao au-
mento dos combustíveis, a cabeleireira não consegue arcar com os sucessivos aumentos da conta de energia 
e milhares de trabalhadores do setor de alimentos não conseguem repassar aos clientes os custos com o au-
mento do preço do gás e dos produtos alimentícios. Todos estão com redução de renda, enquanto o governo 
amplia a arrecadação.

	 Os paulistanos e as paulistanas sentiram o peso dos impostos na pandemia, especialmente do ISS 
(Imposto sobre Serviços), devido às medidas de restrição da circulação de pessoas, algumas atividades não 
conseguiram manter os rendimentos. 

	 Serviços na área de diversão, lazer e entretenimento reduziram em 48% a atividade quando se com-
para o primeiro semestre de 2020, em relação ao mesmo quadrimestre de 2019. Outra área que foi dura-
mente impactada é a que promove o transporte de passageiros, que reduziu em 42,5%, assim como o setor de 
hospedagem, turismo e viagens, que enfrentou uma redução de 30,3%. 

	 As empresas que atualmente registram o maior número de trabalhadores, que são as micro e pe-
quenas empresas inscritas nos Simples Nacional, sofreram uma redução de 27,2%, similar a de  serviços de 
cuidados pessoais, estética e atividades físicas. 
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Serviços com a pior variação da atividade
Prefeitura Municipal de São Paulo, 1º semestre de 2019 - 1º semestre de 2020

Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda
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	 Após quase seis meses no cargo, o prefeito Ricardo Nunes nutriu de esperança a população paulista-
na com a expectativa de interrupção da ausência quase que completa da gestão municipal no combate aos 
efeitos econômicos em decorrência da pandemia. 

	 O líder do governo na Câmara Municipal chegou a anunciar que as atividades mais atingidas pela 
crise seriam beneficiadas com a redução de impostos. No entanto, o projeto que tramitou na Câmara foi no 
caminho oposto. Das dez atividades com maior redução, apenas alguns serviços de fonografia e fotografia 
foram beneficiados com a redução de impostos. 

	 Porém, não foram todas as empresas que registraram prejuízo com a pandemia, algumas atividades 
se expandiram consideravelmente no meio da crise. A atividade de serviços de intermediação e congêneres 
aumentou em incríveis 27,6%, a arrecadação de impostos aumentou em R$253 milhões no período. Com nú-
meros expressivos destacados, podemos  afirmar que o setor cresceu, no mínimo, R$5 bilhões em negócios. 

	 As grandes empresas conseguiram se adaptar melhor e mais rápido ao ambiente de negócios através 
do meio digital, o que levou a uma concentração ainda maior na geração de riquezas na cidade. 

	 O cenário exposto torna ainda mais absurda a decisão da Prefeitura de reduzir impostos de serviços 
de intermediação e congêneres, em especial, “Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis 
ou imóveis, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros”. Ou seja, aplicou a 
alíquota mínima para serviços operados na Bolsa de Valores, em que os maiores interessados fazem parte de 
grupo restrito, que menos sofreu com as consequências econômicas da crise.

	 Após a Bancada do PT demonstrar a contradição do Projeto de Lei de redução de impostos aos 
setores em visível crescimento, enquanto não propunha nenhuma inflexão aos setores mais prejudicados, 
acompanhou a base do governo silenciar-se, mas mesmo assim, a iniciativa  de plena injustiça fiscal de Nu-
nes foi aprovada.

	 A política de não intervenção estatal, ou melhor, de intervenção estatal em favor dos setores mais 
privilegiados, alcançou os dois principais impostos municipais, ISS e IPTU. A arrecadação dos dois impos-
tos equivale a 90,4% da receita de tributos municipais e registrou crescimento relevante em 2021. As receitas 
com impostos, taxas e contribuições de melhoria avançaram 23,8% em relação a 2020. Houve crescimento 
de 14,10% do IPTU, de 30,9% do ISS e 41,7% do ITBI (Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis), nú-
meros que não refletem um ano de crise, o que deixa explícito que o município tinha margem para reduzir 
alíquotas, conceder isenções e anistias aos setores mais afetados com a crise. 
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	 Levando em consideração que o conjunto das medidas adotadas por Nunes no primeiro ano 
de governo no campo da tributação aumentou a desigualdade e a distribuição de riquezas, caberia ao 
município reduzir as desigualdades por meio de políticas públicas redistributivas. As iniciativas na 
assistência social foram tímidas, com valores de transferências direta abaixo do necessário, cobertura 
incipiente do público a ser atendido e períodos de prestação de serviço menores que a demanda. 

	 Já em relação às pequenas e micros empresas, era nítido o clamor para instauração de um 
programa de acesso a crédito a juros subsidiados, mas a administração municipal desconsiderou as 
propostas apresentadas pelos representantes do setor. 
	 Com o forte crescimento da arrecadação e o baixo dispêndio com programas sociais, era es-
perado que o governo estivesse aplicando os recursos disponíveis em grandes projetos para a cidade 
de São Paulo. Contudo, a grande incapacidade administrativa da gestão, exposta em inúmeros epi-
sódios, como o do descumprimento da aplicação mínima da educação e a proliferação de contratos 
emergenciais em ritmo descontrolado, gerou um cenário impensável no início da pandemia: a Pre-
feitura Municipal de São Paulo bateu recorde de recursos em caixa.

	 A administração encerrou o ano de 2021 com R$24,7 bilhões de recursos em caixa, quase o 
dobro de dois anos antes (R$13,3 bilhões). Os recursos sem qualquer movimentação orçamentária 
(sem empenho) atingiram R$16,1 bilhões, e os totalmente livres foram de R$7,1 bilhões, mais de 14 
vezes do total de recursos livres em 2016. 

	 Dinheiro parado em caixa em um momento de alta inflação é extremamente problemático, 
pois com as aplicações financeiras da prefeitura gerando rendimentos inferiores à inflação, obtém-se 
uma perda do poder de compra municipal. Em 2021, estima-se que o prejuízo foi superior a R$1 
bilhão de reais. 
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Variação dos impostos municipais
Prefeitura Municipal de São Paulo, 2020-2021

Fonte: SOF/Secretaria Municipal da Fazenda



	 O resultado da ação deliberada do governo Nunes em favor de pequenos grupos, que acumulam 
privilégios no âmbito da tributação, e a inação da prefeitura na coordenação, liderança e gestão administra-
tiva das políticas públicas gerou perdas aos paulistanos nos dois lados da moeda, tanto na receita como na 
despesa. 

	 Nunes garantiu um primeiro ano desolador aos paulistanos e paulistanas.
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Zeladoria: 
O esvaziamento 
das subprefeituras 
e a ausência de 
investimentos



A cidade está completamente negligenciada. Os recursos 
destinados às subprefeituras estão cada vez mais centra-
lizados na Secretaria, em detrimento dos órgãos territo-
riais. 
	 O gráfico abaixo demonstra que, a partir de 2019, a Secretaria de Subprefeituras passou a ter maior 
participação no orçamento total destinado para as Subprefeituras passando da média de 26%, de 2016 até 
2018, para quase 32%, em 2019, e chegando a 43% em 2020. A previsão é alcançar 58,6% em  2022.
 
	 Se o orçamento aprovado para o ano vigente for concretizado, mais da metade dos recursos destina-
dos à manutenção da cidade será executada pelo órgão central e não pelas Subprefeituras, de forma descen-
tralizada. O fato é extremamente preocupante, já que quem está mais próximo do cidadão, conhecendo de 
perto as mazelas da cidade, é o órgão territorial. 

	 O DZU (Departamento de Zeladoria Urbana), da Secretaria Municipal de Subprefeituras, passou a 
concentrar diversos serviços que antes eram descentralizados. Um exemplo que já está gerando reclamações 
de munícipes em diversos pontos da cidade é o serviço de “tapa-buraco”, que é relativamente simples, mas 
que deixa a cidade em situação de completo abandono.
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Secretaria Subprefeituras

Aplicação dos recursos das subprefeituras

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 (orçado)

26,3% 26,0% 26,4% 31,9%
43,0% 36,4%

73,7% 74,0% 73,6% 68,1% 57,0% 63,6%
41,4%

Fonte: SOF. Dados extraídos em 18/04/2022.

58,6%



	 No último ano, tivemos um dos menores 
percentuais de execução do orçamento nas Subpre-
feituras (coordenação + subprefeituras). Foram 
empenhados cerca de  R$2 bilhões, equivalentes a 
2,7% da receita arrecadada. Já na gestão Haddad, a 
média de aplicação de recursos nesses órgãos foi de 
3,5%. 

	 A verba destinada para pavimentação e re-
capeamento teve, em 2021, a menor execução dos 
últimos anos, quando apenas R$50,4 milhões fo-
ram empenhados. No ano anterior, 2020, ano elei-
toral, foram empenhados quase R$700 milhões. 

	 O mesmo fenômeno ocorreu com a verba 
de manutenção das vias e áreas públicas. Em 2021, 
R$120,3 milhões foram destinados para essa ação, 
mas a média de empenho dos 4 anos anteriores foi 
de cerca de R$290 milhões/ano, uma redução de 
58% em relação ao próprio período da gestão tuca-
na.

	 Pelo exposto, vemos que mesmo sendo algo 
extremamente visível para quem anda pela cidade, 
as ações de manutenção não foram prioridades no 
primeiro ano da gestão Nunes. Não obstante, la-
mentavelmente, não foram apenas essas ações as 
preteridas, já que os investimentos de maneira ge-
ral não foram prioridade na cidade mais populosa 
do Brasil.

 	 Não há um plano de investimento e de 
grandes obras em execução e não é possível ale-
gar falta de recursos, pois a cidade está em uma 
situação financeira extremamente confortável no 
momento, a falta de planejamento do prefeito é o 
motivo de preocupação.

	 A SIURB (Secretaria Municipal de Infra-
estrutura Urbana e Obras) se transformou em uma 
mera executora de obras emergenciais. As exceções 
são algumas obras na área da saúde, provenientes 
do contrato com o BID (Banco Interamericano 
de Desenvolvimento), e algumas poucas obras de 
drenagens, provenientes de contratos remanescen-
tes da gestão Haddad (Bacia do Rio Aricanduva, 
Riacho Ipiranga e córregos Tremembé, Paciência e 
Zavuvus, por exemplo).  A gestão se mostra incapaz 
de planejar, licitar e colocar em prática um plano 

de obras que possa suprir as principais carências da 
cidade e, inclusive, movimentar a economia muni-
cipal. 

	 Até mesmo as obras de combate às enchen-
tes, tão necessárias para o enfrentamento das chu-
vas de verão e evitar catástrofes como as que ocor-
reram em Franco da Rocha e Francisco Morato, na 
grande São Paulo, e em Petrópolis, no estado do 
Rio de Janeiro, sofreram redução. Na gestão Had-
dad, investia-se uma média de 1,4% do orçamen-
to nas ações mencionadas. Em 2021, foi investido 
apenas 1% do orçamento, conforme mostra o qua-
dro abaixo:
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	 A Prefeitura de São Paulo fechou o ano de 2021 com um caixa de cerca de R$24 bilhões. Desses, 
cerca de R$14 bilhões são de recursos não vinculados. Descontados os restos a pagar inscritos, são mais de 
R$7 bilhões de recursos livres que poderiam ter sido utilizados para diversos investimentos, sem nenhuma 
preocupação fiscal pelo município. O gráfico abaixo demonstra como nos últimos anos os investimentos 
têm sido preteridos em prol de uma cultura de formação de caixa. Nunca se fez tão pouco investimento e se 
teve um caixa tão alto como no último ano.

	 Vale ressaltar que o município pode fazer investimentos não apenas com recursos livres. Mesmo 
quando pensamos nos recursos vinculados, grande parte deles poderiam ser utilizados em investimentos 
como, por exemplo, os recursos do FMSAI (Fundo de Saneamento Ambiental), do FUNDURB (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano), e das Operações Urbanas. O Fundurb, por exemplo, possuía um caixa, em feve-
reiro de 2022, de R$1,5 bilhão, mas apenas R$213,6 milhões estão empenhados. Da mesma forma, as quatro 
operações urbanas atualmente em vigência (Água Branca, Água Espraiada, Faria Lima e Centro) possuem 
mais de R$3,1 bilhões em caixa e apenas R$40 milhões estão empenhados. 

	 Os dados apenas exemplificam que o problema não é falta de dinheiro e sim falta de planejamento 
e ausência de projeto estruturante para a cidade. 
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4.071,26 4.591,02 5.382,79 5.648,26 5.279,01 6.070,98 5.035,76

3.618,57 2,165,49 2.757,80
3.541,22 4.686,95

1.988,10

Investimento Caixa

Kassab Haddad Doria/Covas Covas/
Nunes

Série Histórica Caixa x Investimento (ano todo)

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

4.222,96
7.195,62 8.740,51 9.574,18 9.963,97

6,664,94 7,905,32 6.275,99 7.770,44
8.824,91

14.322,52

19.090,35

23.967,88
Média Investimento Média Investimento Média Investimento

Média Caixa Média Caixa Média Caixa

R$ 4.923,33

R$ 7.433,32

R$ 5,001,08

R$ 7.697,55

R$ 3.287,86

R$ 12.502,05

Fonte: SOF. R$/milhão, corrigidos pelo IPCA. 
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Nunes boicota a 
participação 
popular e 
desvaloriza 
habitação social



 	 Prevista para ser finalizada no ano de 2021, apesar dos movimentos favoráveis ao adiamento do 
processo em função da pandemia, o executivo municipal anunciou o processo de revisão do Plano Diretor 
Estratégico e da Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo. Ao final do ano de 2021, o Executivo não 
conseguiu sequer apresentar o diagnóstico inicial. 

  	 Como a contratação de fundação sem licitação pública para a realização dos trabalhos de revisão foi 
objeto de impugnação pelo Ministério Público, o processo de consulta pública virtual teve início no mês de 
março de 2022 sem apresentação de um cronograma de atividades, adiando a revisão pela impugnação e não 
pelo apelo dos parlamentares do PT ou da sociedade civil.

  	 Desde o início da discussão sobre a revisão, a bancada do PT divulgou uma nota repudiando a ten-
tativa do Executivo de acelerar o processo de revisão do Plano Diretor Estratégico no catastrófico contexto 
da pandemia na cidade, bem como tentar a aprovação ou alteração de Operações Urbanas e Planos de In-
tervenção Urbana.

  	 Após muito diálogo e pressão do PT, em dezembro de 2021, foi possível aprovar, em segunda e de-
finitiva votação, o Projeto de Lei que prorrogou para 2022 o prazo para a Prefeitura de São Paulo entregar a 
revisão do PDE (Plano Diretor Estratégico) para avaliação da Casa Legislativa.
FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE
PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO E UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

 	  Importante instrumento para indução da utilização dos imóveis ociosos na cidade, o parcelamento, 
edificação e utilização compulsórios, sob a gestão da Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamentos 
apresentou queda no número de notificações bem como mudança na metodologia nos relatórios de acom-
panhamento dos trabalhos, o que dificulta a comparação do desempenho da Secretaria na gestão do instru-
mento a cada ano.

Revisão do Plano 
Diretor Estratégico
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HABITAÇÃO

  	 Ao analisarmos o balancete financeiro do FUNDURB, é possível verificar que em março de 2022 o 
saldo era de mais de R$1.9 bilhão, mas em março de 2019, o FUNDURB contava com mais de R$677 mi-
lhões.

  	 Considerando que 30% dos recursos do FUNDURB são destinados à habitação, verificamos um 
saldo de mais de R $575 milhões que deveria ser investido em habitação. Apesar do imenso déficit habita-
cional no município e das constantes cobranças dos parlamentares do PT, os valores não foram investidos 
na construção de habitação. 

  	 Ao verificar os investimentos em habitação com recursos do FUNDURB, nos deparamos com mais 
de R$ 78.7 milhões destinados à compra de imóveis para habitação de interesse social, mais de R$ 36 milhões 
destinados à produção de HIS (Unidades Habitacionais de Interesse Social) e mais de R$ 6 milhões para a 
urbanização de comunidades. Contabilizando os investimentos previstos, são mais de R$121 milhões ou 21% 
dos recursos disponíveis no FUNDURB.

  	 Nas operações urbanas encontram-se recursos disponíveis para habitação social, sem que se constate 
a utilização dos percentuais estabelecidos para execução dos projetos definidos pelas operações.

  	 Na operação urbana Água Branca, em fevereiro de 2022, apenas 15% do total arrecadado em CEPA-
Cs (Certificados de Potencial Adicional de Construção) haviam sido utilizados para gerenciamento e obras 
emergenciais e habitação de interesse social.

  	 Na operação urbana Água Espraiada, até fevereiro de 2022, foram utilizados para habitação social 
R$561 milhões, 14%, e R$58 milhões em aluguel social para famílias que aguardam habitação definitiva. .

  	 Já na operação urbana Faria Lima, em fevereiro de 2022, R$317 milhões foram destinados à habita-
ção social, ínfimos 7% do total de recursos da operação, que também consumiu mais de R$13 milhões em 
aluguel social.

  	 Sabemos que existem recursos, mas a habitação social é algo que sempre fica em segundo plano na 
gestão de Nunes.  
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Assistência Social e 
Direitos Humanos:
Acentuação das desigualdades 
alarma paulistanos



 	 Numa metrópole como São Paulo, as con-
dições em que as desigualdades se reproduzem são 
evidenciadas. A gestão desses problemas e o de-
senho das políticas públicas para a população em 
situação de rua necessitam de uma lógica interseto-
rial e transversal entre as diversas pastas da gestão e 
também exige a compreensão de fatores históricos, 
econômicos e sociopolíticos.

  	 Em pesquisa do Instituto Datafolha, reali-
zada no estado de São Paulo no início de abril/2022, 
os dados apontam o aumento da população em si-
tuação de rua nas capitais. São desigualdades que 
a pandemia veio não só acentuar, mas exibir de 
forma escancarada. A mesma revelou que, no in-
terior de São Paulo, uma em cada quatro pessoas 
responsabiliza as próprias pessoas que estão na rua 
pelo problema. Isso demonstra que muitas vezes 
a sociedade é capturada pelo senso comum, que 
atua reduzindo e simplificando algo complexo, o 
que leva a elaboração de programas que se utilizam 
de políticas higienistas e carcerárias e acabam por 
legitimar a internação compulsória como principal 
alternativa. 

 	 A cidade de São Paulo precisa romper com 
a lógica de subordinação das políticas sociais a in-
teresses econômicos dominantes e mudar a con-
cepção do assistencialismo para o campo da políti-
ca pública social como direito à cidadania. 

 	 Nota-se que políticas filantrópicas tendem 
a descaracterizar direitos, despolitizar os conflitos 
e desmontar a universalidade presente nas con-
cepções do SUS (Sistema Único de Saúde) e SUAS 
(Sistema Único da Assistência Social), equipamen-
tos que devem receber de maneira prioritária os in-
vestimentos públicos estatais.

  	 O último Censo da População em Situação 
de Rua na cidade de São Paulo, conforme mencio-
nado, revelou o aumento em 31% de pessoas nessa 
situação. O Censo é parte de projeto coordenado 
pela SMADS (Secretaria Municipal de Assistên-
cia e Desenvolvimento Social) e que se intitula: 
“Pesquisa censitária da população em situação de 
rua, caracterização socioeconômica da população 
adulta em situação de rua e relatório temático de 

identificação das necessidades desta população na 
cidade de São Paulo - 2021”. 

  	 Foram recenseadas 31.884 pessoas em situ-
ação de rua, das quais 19.209 (62%) se encontram 
em situação de rua e 12.675 (39,8%) se encontram 
em acolhimento. Outros critérios considerados fo-
ram a localização destas pessoas, sua distribuição 
espacial na cidade e a presença de moradias im-
provisadas. Foram encontrados 6.778 pontos com 
a presença de barracas de camping, barracos e ou-
tras formas de abrigo, com média de 2 pessoas por 
moradia improvisada, 330% a mais que no último 
mapeamento, em 2019. O censo também avaliou a 
distribuição por sexo, identidade de gênero, faixa 
etária, cor, raça ou etnia, tempo em situação de rua 
ou acolhimento e indicou para uma característica 
de composição mais familiar para população em 
situação de rua.

  	 A situação se revela alarmante sob todos os 
aspectos considerados. Enquanto a taxa de cresci-
mento da população da cidade de São Paulo entre 
2000-2021 ficou próxima de 1% ao ano, a taxa de 
crescimento da população em situação de rua ficou 
na média de 5,1% ao ano entre 2000-2009, teve re-
dução entre 2009-2011 para 2,4% ao ano, enquanto 
a partir de 2015 até 2019 o percentual de cresci-
mento foi de 14,4% ao ano. 

  	 O censo também revelou aumento de 51,8% 
no segmento de pessoas recenseadas nas ruas, ao 
passo que no segmento de pessoas acolhidas pelos 
equipamentos fornecidos pela prefeitura o aumen-
to foi de apenas 8,4%. Isso revela que a oferta em 
vagas de serviço de acolhimento institucional pela 
prefeitura não acompanhou o crescimento geral da 
população em situação de rua.

  	 A respeito dos equipamentos para acolhi-
mento fornecidos pela SMADS, em 2019, a banca-
da acompanhou, através da Comissão Extraordiná-
ria de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania, 
08 visitas sem aviso prévio aos Centros de Acolhi-
da conveniados com a SMADS para pessoas em 
situação de rua. Foram avaliadas: estrutura dos 
espaços, segurança, cozinhas e refeitórios, alimen-
tação, quartos, banheiros, kit higiene, lavanderias, 
bagageiros e atendimento. Todos apresentaram, 

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA
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em maior ou menor gravidade, problemas em sua 
estrutura física, inclusive o registro da presença de 
gás metano no terreno de um dos maiores equipa-
mentos. 100% dos espaços de acolhida visitados 
possuem problemas em seus dormitórios, com a 
presença de percevejos (muquiranas), mofo e até 
fezes de pombo nos colchões, assim como ausência 
de roupas de cama. 

  	 Todos os banheiros de 100% dos equipa-
mentos vistoriados apresentaram problemas. A 
proporção de banheiros por pessoa chega a 1 vaso 
sanitário para 46, enquanto de chuveiros chega a 1 
para 30 pessoas. Há registros de ações de truculên-
cia por parte de funcionários e gestores, ameaças de 
desligamento, além do estabelecimento de regras 
arbitrárias divergentes da tipificação dos serviços.

  	 O que se observa é a não impugnação es-
pecífica, por parte da SMADS, dos órgãos em que 
são citados os problemas, além da ausência com-
pleta de fornecimento de itens via almoxarifado 
da Secretaria ou posicionamento de ratificação às 
respostas padrões das OSCs (Organizações da So-
ciedade Civil) ou dos Centros Pop, o que acaba por 
gerar não só a persistência como piora dos proble-
mas. 

  	 Fica claro que falta à prefeitura a disposi-
ção para ações que dêem conta da gravidade das 
situações, como a substituição de alguns espaços 
por outros adequados, de serviços que funcionam 
em galpões por edifícios estruturados, aumento dos 
serviços de acolhimento para famílias e de porta de 
saída, como Autonomia em Foco ou Repúblicas, 
e diminuição da quantidade de conviventes por 
equipamento.

  	 Após as visitas, o PT ressaltou a profundi-
dade da questão e solicitou urgência para a solu-
ção dos problemas apontados no relatório. Ainda 
é aguardada na Comissão de Direitos Humanos a 
presença do Secretário de Assistência Social para 
prestar esclarecimentos, a partir do que foi averi-
guado e expresso no relatório das visitas.

VIOLÊNCIA

  	 Os Movimentos da População em Situação 

de Rua enxerga com enorme preocupação o au-
mento da violência contra essas pessoas e nota que 
suas sugestões não são incorporadas nas ações da 
prefeitura. Segundo vários integrantes, as políticas 
desenvolvidas pela gestão não priorizam a “mora-
dia primeiro” que é a perspectiva de que a moradia 
é a primeira etapa de intervenção para a reabilita-
ção social de indivíduos em situação de rua. 

 	 Importante ressaltar que abrigos não são 
habitações e sim acolhimento provisório. Medidas 
paliativas são necessárias e devem fazer parte, mas 
não em relevância absoluta, como vem demons-
trando essa gestão. 

	 A prefeitura deu resposta limitada, senão 
equivocada, lançando a PPP (Parceria Público Pri-
vada) para a construção de moradias para aluguel 
e acolhimento somente através da Secretaria Exe-
cutiva de Desestatização e Parcerias, enquanto de-
veria ser ação coordenada, envolvendo também as 
Secretarias de Assistência e Habitação. 

  	 Ainda é aguardado o Decreto com a regula-
mentação da Lei nº 17.252/2019, que institui a Polí-
tica Municipal de Atendimento à População em Si-
tuação de Rua, estabelecendo diretrizes e servindo 
de instrumento de planejamento para as políticas 
municipais, tendo como princípios o respeito à dig-
nidade da pessoa humana, o direito à convivência 
familiar e comunitária e o atendimento humaniza-
do e universalizado.

   	 O novo programa “Reencontro”, prestes a 
ser lançado por SMADS, prevê a contratação de 
pessoas em situação de rua para serviços de zelado-
ria, varrição e manutenção de hortas, nesse ponto 
algo aproximado com o “De Braços Abertos”, ide-
alizado pela gestão do prefeito Fernando Haddad, 
que reuniu elementos da política de redução de da-
nos. 

	 Há expectativa também de oferta de aces-
so a moradias transitórias e abertura de edital para 
execução de 1.000 bolsas POT (Programa Opera-
ção Trabalho) via SMDET (Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turis-
mo) com capacitação para o manuseio correto de 
resíduos sólidos para além dos serviços de zelado-
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ria. 

 	 O PT encaminhou sugestões de contribui-
ção para o aprimoramento da minuta do documen-
to do edital através de correspondência enviada à 
Secretária da pasta. A bancada do Partido dos Tra-
balhadores também solicitou a realização de audi-
ência pública conjunta das Comissões de Idoso e 
Assistência Social e Comissão de Direitos Huma-
nos e Cidadania para que possam ser melhores 
apresentadas as linhas do programa “Reencontro”, 
que também visa propor o reordenamento de toda 
a rede de atendimento e acolhimento para a popu-
lação em situação de rua.

	 Nunes nos deixa no escuro ao não divulgar 
muitos detalhes do programa, tornando ainda mais 
difícil o acompanhamento e o diálogo com o legis-
lativo, assim como a troca com os movimentos.  

  Apesar da minuta do edital de chamamento pú-
blico indicar a inclusão das pessoas que fazem uso 
de álcool e drogas nas 1.000 bolsas POT, as propos-
tas em curso pela prefeitura não parecem abarcar 
de maneira sólida essa população.

 	 Na região da Cracolândia, o fluxo de usuá-
rios que há anos se concentrava na esquina das Rua 
Helvetia com a Alameda Cleveland, foi desfeito. 
Parte da concentração de pessoas migrou para a 
Praça Princesa Isabel e, desde então, são noticiadas 
ações violentas de zeladoria com a retirada de per-
tences, o que contraria o Decreto nº 59.246/2020, 
que dispõe sobre os procedimentos e tratamento à 
população em situação de rua durante as ações de 
zeladoria. 

  	 A Secretaria Municipal de Executiva de 
Assuntos Estratégicos afirma que tal ação foi de-
corrente de ampliação das políticas de acolhimen-
to, requalificação urbana da área, combate ao tráfi-
co e ações de inteligência policial. A ação foi uma 
abordagem extremamente desastrosa, multiplicou 
e pulverizou os pontos de consumo de crack e ou-
tras drogas, tornando inviável uma gestão eficaz do 
problema.
 
  	 O tráfico continua e o estado de miséria 
permanente também, refletindo no aumento de 

roubos e furtos, generalizados pela cidade.  

  	 A Comissão de Direitos Humanos da 
CMSP teve a possibilidade de aprofundar, através 
da criação de GTs (Grupos de Trabalho) e de Ob-
servatórios, temas como a fome na cidade, a falta 
de políticas públicas para as pessoas que vivem na 
região da cracolândia e grupos de ocupações. 

POLÍTICAS PARA A POPULAÇÃO IDO-
SA

  	 O envelhecimento populacional é um fe-
nômeno mundial. Conforme as estatísticas, o bra-
sileiro está vivendo mais e tendo menos filhos. Em 
2030, a expectativa é de que o número de idosos 
seja superior ao de crianças e adolescentes com 
mais de 14 anos. Há também idosos em situação 
de rua, que é algo ainda mais grave, já que se trata 
de miséria extrema, além da característica de pre-
cocidade do envelhecimento de quem está na rua. 
Retardar os efeitos do processo de envelhecimento 
requer cuidados em relação à saúde física, mental e 
social, além de enorme esforço de gestão.

  	 Dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística), divulgados em 2018, apontam 
que, em 2060, ¼ da população brasileira (25,5%) 
deverá ter mais de 65 anos, o que corresponde nu-
mericamente a 58,2 milhões de pessoas idosas. O 
percentual em 2018 era de 9,2%. A população idosa 
sofre com a soma de vulnerabilidades e cabem aos 
governos o delineamento de estratégias de valori-
zação da pessoa idosa nas mais diversas áreas.

  	 O envelhecimento na cidade de São Paulo 
é desigual nos bairros do município. A expectativa 
de vida média na capital é de cerca de 76 anos, mas 
a diferença entre os distritos com maior e menor 
expectativa é de 14 anos. No Alto de Pinheiros, por 
exemplo, a expectativa de vida é de 85 anos e em 
São Miguel Paulista, 71 anos, aproximadamente, 
mais um exemplo gritante da desigualdade.

  	 Os dados de transparência ativa da prefei-
tura em muitos campos e áreas estão sem atualiza-
ção desde 2020. Em setembro de 2021, o Portal G1 
revelou haver 18.584 pessoas aguardando aprova-
ção de solicitação de BPC (Benefício de Prestação 
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Continuada) no estado de São Paulo, com espera 
média de 125 dias. 

 	  O programa Bolsa Família, considerado um 
dos maiores programas de transferência do mundo 
e lançado pelo então presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, no ano de 2003, foi interrompido pelo 
governo federal de maneira arbitrária. O “Auxílio 
Brasil”, inicialmente válido por três meses, apresen-
tou inúmeros problemas de cadastro e pagamento 
e recentemente teve sua Medida Provisória apro-
vada pelo Senado, tornando permanente o valor de 
R$400,00. 

  	 O cenário torna ainda mais distante a pers-
pectiva de uma Renda Básica Universal que possa 
lidar de fato com as denominadas armadilhas da 
pobreza, do desemprego e resolver em profundida-
de o problema da desigualdade e do direito à cida-
dania. Na cidade de São Paulo, o PL 620/2015, de 
autoria do ex-prefeito Fernando Haddad, que pro-
punha a Renda Básica de Cidadania e seu Fundo 
Municipal, foi convertido, em decorrência da pan-
demia, para a instituição de um Auxílio Emergen-
cial na cidade de São Paulo e, aprovado por unani-
midade pelos vereadores, esteve vigente por apenas 
três meses.

  	 Não há perspectiva de um programa em ní-
vel municipal que possibilite a complementação da 
renda das famílias e existe um alto número na fila 
do CadÚnico. Vale pontuar que também é atribui-
ção dos municípios localizar e incluir no cadastro 
as famílias que vivem em situação de privação eco-
nômica e estão fora de qualquer rede de proteção. 
A Prefeitura de São Paulo precisa priorizar com 
muita transparência a tarefa em questão e propor 
uma saída digna que seja possível prover o mínimo 
necessário aos seus cidadãos.

  	 A bancada do PT externou ao prefeito Ri-
cardo Nunes, por meio de ofício expedido no mês 
de março, preocupação acerca do problema da 
fome na cidade de São Paulo. A inflação acumu-
lada, os índices de desemprego, os preços do gás e 
dos combustíveis aprofundaram enormemente a 
situação de pobreza na maior cidade da América 
Latina. Nesse cenário, as ações de solidariedade 
assumem importância fundamental. Fazem parte 

das demandas recebidas o aumento dos programas 
de fornecimento de marmitas, a exemplo do “Rede 
Cozinha Cidadã”, a fim de que possa ser assegurado 
o direito mínimo a três refeições diárias.

 	 Os representantes do GCMI (Grande Con-
selho Municipal do Idoso), órgão colegiado da SM-
DHC e do Coletivo pelos Direitos da Pessoa Ido-
sa, informaram existir atualmente 851.000 idosos 
entre 60-64 anos na cidade de São Paulo (6,9% da 
população total). 30% dessa população continua no 
mercado de trabalho, 60% trabalham na informa-
lidade (ambulantes, empregos domésticos, pedrei-
ros e outros profissionais autônomos), 58,6% con-
tribuem com mais de 50% no orçamento familiar 
e possuem renda média mensal de R$ 1.500,000 
a R$ 1.800,00, consumindo 30% de sua renda no 
pagamento de transporte. Além do corte na gra-
tuidade do transporte público, um dado alarmante 
apontado pelo Conselho é que 13% dos idosos en-
contram-se em situação de extrema pobreza e inse-
gurança alimentar. 

  	 Em relatório apresentado pelo TCM (Tri-
bunal de Contas do Município) também é possível 
constatar diversos problemas na área da Assistên-
cia tais como: cadastros múltiplos para o mesmo 
cidadão, falta de mecanismos que possam integrar 
as informações para consolidação de dados da As-
sistência com a existência de cadastros ainda em 
formulários físicos, ausência de implementação de 
sistema com prontuário eletrônico unificado. Das 
12 iniciativas da Assistência Social para o biênio 
2019/2020, somente uma foi cumprida, que foi a 
realização do Censo Poprua. Algumas ações orça-
mentárias tiveram objetos alterados e houve des-
membramento de serviços, o que dificulta a avalia-
ção de desempenho da pasta.

 	 Para finalizar, uma outra questão que tem 
afetado de forma incisiva os direitos humanos na 
cidade de São Paulo é o tratamento dispensado às 
pessoas trans. Mapeamento divulgado em 2021 re-
velou que 43% dessa população em São Paulo so-
fre violência nas ruas e nas escolas. O PT participa 
ativamente da CPI que averigua a violência contra 
pessoas trans e travestis na cidade. A bancada tra-
balha de forma ativa no sentido da apuração em 
detalhes das denúncias acerca das violações sofri-
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das, muitas relativas aos protocolos de abordagem 
realizados pela Polícia Militar de São Paulo, outras 
relacionadas ao desrespeito do nome social e à au-
todeclaração nos atendimentos em hospitais públi-
cos e privados.  
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Política educacional 
pautada na precarização 
e terceirização da 
escola pública paulistana



 	 Na educação, Nunes 
avançou nas marcas do 
“imobilismo e improviso”, 
já demonstradas pela ges-
tão do PSDB em São Paulo. 
O novo prefeito teve a oportunidade de fazer dife-
rente, mas intensificou uma administração pautada 
na precarização, retirada de direitos e terceirização 
dos serviços públicos.

  	 Com extrema dificuldade de diálogo, falta 
de transparência na apresentação de dados, omis-
são frente aos problemas da rede municipal de 
educação, a pandemia apenas possibilitou que ele 
implementasse medidas que pioraram a vida dos 
munícipes.

  	 Após mais de 100 dias de greve dos servi-
dores da Educação em defesa da vida e por medidas 
reais de garantia de segurança sanitária nas unida-
des escolares, o governo Nunes criou dificuldades 
na negociação com as entidades de representação 
dos trabalhadores.

  	 Em continuidade à política de omissão, 
frente aos imensos problemas estruturais dos pré-
dios de equipamentos educacionais, a municipali-
dade não realizou a contento as devidas reformas 
que as unidades escolares precisavam, mesmo com 
as escolas fechadas, dinheiro em caixa e com a área 
de construção civil a todo vapor. 

 	  Os doze novos CEUs (Centros de Educa-
ção Unificados) seguem sem a criação de cargos de 
gestão, indispensáveis para o pleno funcionamento 
das unidades escolares. Porém, as áreas de cultura 
e esporte seguiram a passos largos e foram terceiri-
zadas para uma organização da sociedade civil com 
ênfase apenas em música.

  	 Em plena pandemia, Nunes conseguiu 
impactar duramente a alimentação dos alunos da 
rede através do atraso no repasse de valores para o 
cartão merenda, que deixou milhares de estudan-
tes em situação de insegurança alimentar em um 
período em que as famílias mais precisavam. 

  Ainda no âmbito da alimentação, a não aquisi-
ção de alimentos da Agricultura Familiar prejudi-
cou muitos produtores que dependiam da venda 
de produtos alimentícios para a Prefeitura de São 
Paulo.

Alunos desconectados

 	 Deixando os alunos completamente desco-
nectados, a Secretaria Municipal de Educação foi 
responsável pela exclusão digital de crianças e ado-
lescentes durante toda a pandemia. A entrega de 
tablets e a liberação do acesso à internet, para que 
os estudantes pudessem realizar suas atividades 
escolares, foi barrada pela falta de planejamento e 
estudo técnico das fases necessárias de implemen-
tação do programa. Em julho/2021, 200 mil tablets 
foram entregues, mas boa parte estava estocada, 
sem condições de uso, sem internet e sem contrato 
de manutenção. 

  	 Os equipamentos do Programa Sala Digi-
tal, que visava equipar as salas de aulas com com-
putadores, projetores e outros equipamentos técni-
cos para auxiliar a comunidade escolar nos estudos, 
também seguem em caixas amontoadas nas salas 
de direção e coordenação das escolas. 

  	 Os professores, estudantes e famílias segui-
ram sem um suporte adequado da secretaria duran-
te um período extremamente delicado. 

Falta de vagas

  	 Em 2022, a rede municipal de educação ini-
ciou o ano letivo com falta de vagas para estudan-
tes do Ensino Fundamental, consequência do des-
compasso e falta de diálogo com a Rede Estadual 
de Ensino, que instalou o programa de  Escolas de 
Educação Integral (PEI), sem sintonia com a reali-
dade de milhares de estudantes e familiares. Resul-
tado: mais de 18 mil estudantes sem matrículas.

Política educacional precarizada
	 Com um expressivo orçamento de mais de 
R$ 17 bilhões no caixa da Secretaria Municipal de 
Educação (SME), ainda assim, a gestão Nunes não 
conseguiu solucionar de forma efetiva os proble-
mas da rede municipal.
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	 Essa Política Educacional de precarização e terceirização da gestão Nunes trouxe à tona problemas 
com a aplicação dos 25% na educação  revelando empenhos de valores consideráveis, publicados nos últimos 
dias do ano, evidenciando ainda mais a ausência de políticas educacionais e um planejamento estratégico 
que atendam às necessidades reais dos estudantes, sem nenhum programa na área de educação, a gestão não 
é transparente quando gasta ou não o dinheiro público. 

Representações e requerimentos 

	 A bancada do PT apresentou representações para o Tribunal de Contas do Município de São Paulo 
(TCM) e para o Ministério Público (MP), buscando averiguar possíveis problemas na execução de serviços :

	 A bancada de vereadores do Partido dos Trabalhadores atua na oposição de forma consequente e res-
ponsável, sempre procurando dialogar no parlamento em busca de um entendimento e assim, garantir direitos 
e melhorias para a população paulistana. 

	 As comissões da Câmara Municipal de São Paulo também foram palco de questionamentos direcio-
nados ao Executivo. Entre as questões abordadas em diversos requerimentos, a bancada questionou o atraso 
do cartão merenda, o andamento da distribuição dos kits de material e uniforme escolar aos alunos da rede 
municipal de ensino, assim como os contratos vigentes em 2020 e 2021 de serviços de Segurança/Vigilância e 
de Limpeza das unidades escolares. 

	 Também foi convocada uma audiência pública para discutir o processo de contratação e execução 
orçamentária da Secretaria Municipal de Educação para fins do cumprimento dos 25% em manutenção e de-
senvolvimento do ensino referente ao ano de 2021.
	 Outro questionamento dos parlamentares do PT foi sobre o contrato por dispensa de licitação de valor 
estratosférico, mais de R$40 milhões, de um jornal destinado a comunidade escolar (Jornal Joca).
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04/2022

protocolou uma ação civil no Ministério Público, sobre problemas na aquisição 
de merenda escolar da agricultura familiar

representação ao TCM para averiguar o empenho de R$ 3,7 bilhões realizado no 
último dia do ano.

Representação ao MP – Reformas e Construção de Unidades Escolares

representação enviada pela bancada ao TCM para esclarecer o empenho na 
compra de exemplares do Jornal Joca

Período Assunto

05/2021

03/2022

04/2022

Representações de Ações
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Quadro 2: Requerimentos e oocios apresentados nas Comissões

informações ao Poder Executivo, Secretaria Municipal de Mobilidade 
e Transportes - Departamento de Transportes Públicos

aquisição do Kit Escolar, devido a falhas no aplicativo 
Kit Escolar
assinaturas do periódico JORNAL JOCA no VALOR 
TOTAL de R$ 40.594.752,00

Interdição do CEU Capão Redondo

Contratos de Cartão Merenda; Kit Uniforme e Segurança 
nas Unidades Escolares

Audiência pública para discutir o processo de contratação e execução 
orçamentária da Secretaria Municipal de Educação para fins do 
cumprimento dos 25% em manutenção e desenvolvimento do ensino 
referente ao ano de 2021.

realização de obra em cada unidade escolar

atuação do Governo em relação a utilização dos recursos 
e a situação dos CEUs

Subcomissão Temporária destinada ao estudo, análise e 
discussão dos projetos 652/2021 e 653/2021 e os impactos 
na Educação

medidas tomadas para tentar amenizar o impacto na 
educação durante o período pandêmico

os 25% em manutenção e desenvolvimento do ensino

informações quanto a obrigatoriedade do uso de máscaras nos diversos 
ambientes das unidades escolares da rede direta e indireta, por 
funcionários e pelo alunado, bem como as demais medidas sanitárias 
que serão adotadas

TRAN

FIN

FIN

FIN

EDUC

EDUC

EDUC

EDUC

EDUC

EDUC

EDUC

EDUC70/ 2021

75/ 2021

76/ 2021

07/2022

14/2022

15/2022

18/2022

24/2022

OOcio

36/2021

02/2022

07/2022

Req Comissão Assunto
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Saúde básica 
em colapso



O mundo ainda sofre com a 
pandemia provocada pelo 
coronavírus, mas o prefei-
to optou por adotar medi-
das que flexibilizou o uso de máscaras, garanti-
ram a autorização para grandes eventos e deixaram 
parte da população insegura. 

  	 Como flexibilizar as medidas que deixaram 
a população menos exposta ao vírus se a municipa-
lidade não consegue fornecer nem o atendimento 
básico aos munícipes? 

Contratações emergenciais na saúde 

  	 Há uma prática recorrente do desgoverno 
de Nunes em realizar contratações emergenciais 
diretamente relacionadas ou não à pandemia da 
Covid-19, mas que não necessariamente se enqua-
dram na legislação como emergenciais e poderiam 
passar por regular processo de licitação. 

Confira alguns exemplos:

·         prestação de serviço de oxigenoterapia domiciliar 
prolongada (ODP) para aos usuários SUS;

·         fornecimento de mão de obra, saneantes domissa-
nitários, materiais de consumo de higiene, máquinas e 
equipamentos de higiene e limpeza, coletores, recipientes, 
insumos de coleta para vários hospitais municipais;

·         serviços de nutrição e alimentação hospitalar, visan-
do o fornecimento de dietas gerais, dietas especiais dietas 
enterais (fornecimento, envase e distribuição) e fórmulas 
lácteas destinadas a pacientes, acompanhantes legal-
mente instituídos, residentes e demais usuários devida-
mente autorizados em diversos hospitais;

·         serviços hospitalares na área de anestesiologia para a 
realização de procedimentos cirúrgicos eletivos e emergen-
ciais, de quaisquer especialidades;

·         serviços de transporte/remoção terrestre de pacientes 
adultos, pediátricos, lactentes e neonatal em ambulâncias 
tipo B (suporte básico) e tipo D (UTI móvel) com cober-
tura de 24 horas, para as Unidades pertencentes a Secre-

taria Municipal da Saúde (SMS).

	 Não é possível admitir a contratação emer-
gencial de serviços e produtos de uso contínuo e 
regular das unidades de saúde, já que não se trata 
de excepcionalidades.  

Redução do número de médicos em um 
momento crítico

  	 Em um levantamento realizado pela facul-
dade de medicina da Universidade de São Paulo 
(USP), o quadro de profissionais da rede pública 
sofreu uma considerável queda. Em 2012, na rede 
de São Paulo, haviam 14.402 médicos concursados 
e contratados por OS (Organização Social) traba-
lhando na rede municipal. O número de profissio-
nais empregados variou desde então, mas nunca 
voltou ao patamar de 2012. Hoje, são 12.757 mé-
dicos, uma redução de 11% no momento em que a 
demanda por serviços de saúde está mais intensa.

  	 Sem apresentar nenhum planejamento ou 
ação efetiva, fica evidente a falta de gestão e orga-
nização no Sistema de Saúde na Cidade, que reve-
la a incapacidade de viabilizar a melhor utilização 
dos recursos financeiros em prol da população pau-
listana. 

  	 Em diversas fiscalizações realizadas pelo 
próprio TCM-SP, a percepção da bancada do PT 
é confirmada, já que existem incontáveis falhas de 
gestão e ineficiência administrativa.

Falta de medicamentos

  	 A falta de diversos medicamentos também 
impacta a população que já está com o poder de 
compra reduzido e precisa cada vez mais do supor-
te da prefeitura. Até remédios de uso contínuo es-
tão em falta, nas unidades de saúde.

  Remédios para hipertensão arterial, diuréticos, 
antibióticos e antidepressivos estão na lista de me-
dicações em falta. Insumos para a saúde também 
não estão chegando até a população. Tubo para 
coleta de sangue, tiras reagentes para medição de 
glicose, seringas de insulina, assim como curati-
vos, gazes, coletores de urina, bolsas de colostomia, 
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além de outros itens também não estão disponíveis 
em diversas unidades. 

  	 A gestão municipal alega que a pandemia 
teria elevado o custo e prejudicou a disponibili-
dade dos medicamentos. Foi mencionado que em 
novembro havia pouco mais de 1.000 itens faltan-
tes no Centro de Distribuição de Medicamentos e 
Correlatos da prefeitura (CDMec) e, ao final de de-
zembro/2021, já eram registrados 1.800. 

  	 A população também tem sido impactada 
pela falta de distribuição de fraldas geriátricas na 
rede municipal. Cobrando esclarecimentos, a lide-
rança do PT encaminhou um ofício à Secretaria 
Municipal de Saúde do Município sobre o desabas-
tecimento, assim como a previsão para solução des-
se grave problema que traz transtornos e prejuízos 
financeiros aos munícipes, sobretudo das regiões 
mais periféricas, desempregados e de baixa renda. 

  	 Vale ressaltar que o desabastecimento ain-
da não foi resolvido pelo município. 

  	 Confira a lista de insumos e medicamentos 
que estão em falta em uma das unidades da cidade 
(UBS Vila Dalva, localizada na Zona Oeste de São 
Paulo):
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Imunização/Covid-19

  	 Com grande porcentagem da população 
paulistana imunizada total ou parcialmente,  o nú-
mero de infectados e óbitos pelo coronavírus está 
sendo reduzido. O número de pessoas internadas 
e que vão a óbito por causa do vírus é considera-
velmente maior nas pessoas que não receberam a 
vacina de maneira correta, seja decorrente do nega-
cionismo ou por alguma impossibilidade.

  	 Frente ao cenário, Nunes, juntamente com 
a Secretaria Municipal de Saúde, vem deixando a 
desejar nas ações de combate ao coronavírus, tendo 
em vista que o número de infectados e óbitos ainda 
continua alto e as medidas de prevenção ainda de-
veriam ser mantidas.

  	 A gestão tenta passar a sensação que tudo 
está voltando à normalidade, mas todo o cuidado 
é pouco, já que sabemos da possibilidade de surgi-
mento de novas cepas e uma nova onda de casos da 
doença.

   	 A omissão da gestão ao ignorar os pro-
tocolos sanitários e não manter o aparelhamento 
das Unidades de Saúde, em caso de surgimento de 
novas variantes, é realmente preocupante. A fun-
ção de um prefeito, principalmente de uma cida-
de do porte de São Paulo, é garantir que o Sistema 
de Saúde não seja pressionado com o aumento de 
internações, e principalmente, com a superlotação 
das UTIs.

  	 Outra situação delicada é a falta de médi-
cos nas unidades de saúde do município, principal-
mente, nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) que 
estão sempre lotadas e são responsáveis pela Aten-
ção Primária à Saúde (APS).

  	 As equipes médicas estão trabalhando no 
limite e no início deste ano ameaçaram entrar em 
greve contra as péssimas condições de trabalho e 
pela falta no quadro de médicos.

  	 Até o presente momento, a Prefeitura não 
conseguiu repor esses profissionais da saúde para 
atender de forma digna a população. 

  	 O cenário pandêmico já atingiu milhares 
de pessoas na cidade de São Paulo e toda a situação 
impactou também a saúde mental da população, 
culminando no aumento da ansiedade, inseguran-
ça, tristeza pela perda dos entes queridos e isola-
mento social.

  	 No Plano de Metas da Prefeitura de São 
Paulo 2021-2024, em um ano de Gestão do Prefei-
to Ricardo Nunes, dos seis novos Centros de Aten-
ção Psicossocial (CAPS) que foram prometidos, so-
mente um foi entregue à população. 

  	 Ao não tratar com seriedade a saúde men-
tal, o sistema pode ser sobrecarregado com o des-
dobramento de distúrbios de natureza psíquica. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) vem aler-
tando a importância da intensificação nos serviços 
de saúde, inclusive no apoio da saúde mental e psi-
cossocial.
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A falta de fiscalização 
do transporte público 
e a angústia do iminente 
reajuste da tarifa 
de ônibus



A cidade ainda sofre com 
as consequências da pande-
mia provocada pela 
Covid-19 e, desde então, a população que 
utiliza o transporte público municipal na cidade de 
São Paulo enfrenta superlotação e longos períodos 
de espera no ponto de ônibus. Em que pese a fisca-
lização por parte da SPTrans ser realizada em par-
te de maneira eletrônica, o que deveria melhorar a 
qualidade, frequência e intervalos dos ônibus, não 
tem ressonância com a realidade vivida cotidiana-
mente pelos usuários do sistema de transporte pú-
blico da cidade, que por vezes esperam até 1 hora 
para pegar um ônibus.

  	 Depois da gestão do prefeito Fernando 
Haddad, a frota de ônibus na cidade diminuiu, o 
que compromete significativamente a qualidade 
do transporte público oferecido para a população 
paulistana.

  	 Em março/2013, por exemplo, 14.041 cole-
tivos circulavam nas ruas, mas em março/2022, em 
plena pandemia, houve uma redução de quase 15% 
(11.943 veículos). Transporte público superlotado e 
a população sofrendo com a gestão municipal. 

  	 Um outro problema enfrentado pela popu-
lação diariamente, e denunciado pelo PT no Legis-
lativo, é a condição deplorável dos pontos de ôni-
bus da cidade, principalmente na periferia de São 
Paulo. 

  	 A fiscalização da manutenção das paradas 
é de responsabilidade do Executivo e a empresa 
Ótima, concessionária de exploração de mobiliário 
urbano, possui a obrigação contratual de realizar a 
confecção, substituição e manutenção de cerca de 
6. 500 abrigos de ônibus e de 12.500 totens indi-
cativos de parada no município, além de implantar 
mais mil abrigos e 2.200 novos totens durante a vi-
gência do período de concessão. Apesar das claras 
atribuições da empresa, o abandono total dos equi-
pamentos é evidente e assombroso. 
  	 A gestão de Nunes dificulta ainda mais a 
vida do munícipe que tenta se deslocar pela cidade, 
já que a população também convive com o fantas-
ma do possível aumento da passagem de ônibus.

  	 No pior momento da crise econômica, o 
Prefeito Ricardo Nunes pode evitar o aumento da 
passagem de ônibus, já que o robusto caixa da pre-
feitura chega a R$ 30 bilhões. Porém, o  Prefeito 
Ricardo Nunes em várias ocasiões públicas men-
cionou o reajuste na tarifa de ônibus na cidade de 
São Paulo em 2022. O prefeito sempre redireciona 
a responsabilidade e afirma que depende de ajuda 
do Governo Federal para não aumentar o valor da 
tarifa.

  	 Ao eximir-se da responsabilidade, o prefei-
to expressa que espera pela aprovação do Congres-
so Nacional do projeto que, se aprovado, repassará 
cerca de R$ 350 milhões à cidade de São Paulo para 
financiar a gratuidade dos idosos no sistema de 
ônibus municipal. 

  	 Há um descaso e uma insensibilidade com 
o transporte público e com a população usuária 
deste e de outros modais de locomoção na maior 
cidade do país. Com R$ 30 bilhões parados no cai-
xa da prefeitura, Nunes não precisaria de ajuda do 
governo federal e, ainda, devolveria a gratuidade à 
população de 60 a 64 anos no sistema de ônibus 
municipal.

  	 A decisão da Prefeitura e do Governo do 
Estado de retirarem a gratuidade no transpor-
te público a idosos entre 60-64 anos representou 
perda de direito, uma política pública importante 
implantada pelo ex-prefeito Fernando Haddad 
e retirada pelo então prefeito Bruno Covas,  e ge-
rou enorme repercussão negativa. Desde então, os 
parlamentares do Partido dos Trabalhadores so-
licitaram diversas explicações sobre o decreto na 
Câmara, se pronunciaram nas sessões plenárias, 
propuseram audiências públicas nas Comissões de 
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e na 
Comissão Extraordinária do Idoso e de Assistência 
Social, além de acionar do Ministério Público Es-
tadual. O Projeto de Lei 105/2021 foi apresentado 
pelo PT propondo a revogação do inciso IV do ar-
tigo 7º da Lei nº 17.542 de 22 de dezembro de 2020, 
que retirou a garantia de isenção de pagamento da 
tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com 
idade igual ou maior que 60 anos no município de 
São Paulo.
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